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PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NAS LICITAÇÕES 

RESUMO
O presente trabalho analisa a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas, com enfoque na efetividade do regime jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 14.133/2021. O objetivo da pesquisa consiste em verificar se os mecanismos legais de favorecimento são suficientes para promover a inclusão econômica e ampliar a competitividade desses empreendimentos no âmbito das contratações públicas. Como problema de pesquisa, busca-se compreender se tais instrumentos normativos são efetivamente aplicados ou se persistem obstáculos práticos que limitam sua concretização. A metodologia adotada é de natureza qualitativa, com base em pesquisa bibliográfica e documental, por meio da análise de doutrina especializada, legislação e relatórios institucionais. Os resultados evidenciam que, embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha de mecanismos relevantes de inclusão, como o empate ficto, a regularização fiscal tardia e a reserva de cotas, sua efetividade ainda é comprometida por fatores como burocracia excessiva, complexidade dos editais, insuficiente capacitação dos agentes envolvidos e fragilidade na fiscalização. Conclui-se que o regime jurídico diferenciado, apesar de essencial, não é plenamente suficiente para garantir igualdade material nas licitações públicas, sendo necessário o aprimoramento das políticas públicas, da gestão administrativa e dos mecanismos de controle, a fim de assegurar a efetiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte e promover o desenvolvimento socioeconômico.
Palavras-chave: Licitações públicas. Microempresas. Empresas de pequeno porte. Regime diferenciado. Inclusão econômica.


PARTICIPATION OF MICRO AND SMALL BUSINESSES IN BIDDING PROCESSES.

ABSTRACT
This study analyzes the participation of micro and small enterprises in public tenders, focusing on the effectiveness of the differentiated legal regime provided for in Complementary Law No. 123/2006 and Law No. 14.133/2021. The research aims to verify whether the legal mechanisms of favoritism are sufficient to promote economic inclusion and increase the competitiveness of these enterprises in the context of public procurement. The research problem seeks to understand whether these normative instruments are effectively applied or whether practical obstacles persist that limit their implementation. The methodology adopted is qualitative in nature, based on bibliographic and documentary research, through the analysis of specialized doctrine, legislation, and institutional reports. The results show that, although the Brazilian legal system has relevant inclusion mechanisms, such as the fictitious tie, late tax regularization, and quota reservations, their effectiveness is still compromised by factors such as excessive bureaucracy, complexity of tender documents, insufficient training of the agents involved, and weak oversight. It is concluded that the differentiated legal regime, although essential, is not fully sufficient to guarantee material equality in public tenders, and it is necessary to improve public policies, administrative management and control mechanisms in order to ensure the effective participation of micro and small enterprises and promote socio-economic development.
Keywords: Public tenders. Micro-enterprises. Small enterprises. Differentiated regime. Economic inclusion.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como tema a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas. O objetivo principal é analisar de que forma o regime jurídico diferenciado previsto na legislação brasileira contribui para a inclusão desses empreendimentos no mercado de compras governamentais, destacando seus benefícios, limitações e perspectivas.  
O problema de pesquisa que orienta este estudo consiste em verificar se os mecanismos legais de favorecimento às micro e pequenas empresas, como aqueles previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 14.133/2021, são efetivos para garantir maior competitividade e inclusão econômica, ou se permanecem obstáculos práticos que comprometem sua aplicação.  
A metodologia utilizada é de caráter qualitativo, baseada em pesquisa bibliográfica e documental. São analisadas obras doutrinárias, artigos científicos e legislações pertinentes, além de relatórios institucionais que tratam da participação das micro e pequenas empresas nas licitações públicas.  
Este trabalho está estruturado em três seções. Na primeira, são apresentados os fundamentos das licitações públicas e os mecanismos de inclusão das microempresas e empresas de pequeno porte. Na segunda, são discutidos os aspectos jurídicos e práticos da participação desses empreendimentos, com destaque para os benefícios sociais e econômicos e as limitações do regime diferenciado. Na terceira, são examinados desafios e perspectivas futuras, considerando a necessidade de aprimoramento das políticas públicas e da regulamentação vigente.  
Assim, a pesquisa busca contribuir para a compreensão crítica da efetividade das normas que regulam a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, ressaltando seu papel estratégico no desenvolvimento socioeconômico do país.  



SEÇÃO I - FUNDAMENTOS DAS LICITAÇÕES PÚBLICAS E A INCLUSÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1.1 ORIGEM E FINALIDADE DAS LICITAÇÕES PÚBLICAS
As licitações públicas representam o principal mecanismo utilizado pela Administração Pública para a contratação de bens, serviços e obras, com vistas à promoção da eficiência, da transparência e da isonomia entre os concorrentes. Fundamentadas no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, as licitações visam assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para o interesse público, garantindo igualdade de condições a todos os participantes e prevenindo práticas lesivas ao erário.
Segundo Di Pietro (2022), a licitação é um procedimento administrativo formal que objetiva selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, respeitando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Nesse sentido, a licitação não é um fim em si mesma, mas um instrumento de realização dos valores republicanos e da boa governança pública.
A nova Lei nº 14.133/2021, que revogou parcialmente as Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e dispositivos da Lei nº 12.462/2011, reafirma a importância da licitação como ferramenta de planejamento, controle e desenvolvimento sustentável, ampliando mecanismos de inclusão e inovação no setor público.

1.2 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVOS APLICÁVEIS
A atividade licitatória é regida por um conjunto de princípios que asseguram sua legitimidade e eficácia. Dentre os mais relevantes, destacam-se os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, impessoalidade, moralidade e eficiência, todos expressamente previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal.
O princípio da legalidade impõe à Administração a estrita observância da legislação vigente, enquanto a isonomia garante tratamento igualitário aos licitantes. A competitividade visa ampliar o universo de participantes, evitando restrições indevidas, e a eficiência exige que os recursos públicos sejam utilizados da melhor forma possível, com resultados concretos e mensuráveis (Mello, 2021).
Justen Filho (2021) destaca que “a licitação deve ser compreendida como um meio de concretização dos valores constitucionais, e não como um ritualismo burocrático que afasta os agentes econômicos do mercado público”. Para o autor, a excessiva complexidade dos editais e a rigidez procedimental comprometem a competitividade e dificultam o acesso de pequenos empreendedores às contratações públicas.

1.3  O TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
A promulgação da Lei Complementar nº 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, representou um marco na política pública de fomento ao empreendedorismo e à inclusão econômica. Essa norma estabeleceu um regime jurídico diferenciado e favorecido para MEs e EPPs, especialmente no âmbito das contratações públicas.
Entre os principais instrumentos de incentivo, destacam-se a possibilidade de regularização fiscal tardia, o empate ficto, a reserva de cota de até 25% para bens divisíveis e a exclusividade em licitações de até R$ 80.000,00 (Jusbrasil, 2023). A nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), ao incorporar e ampliar esses mecanismos, reafirma o compromisso do Estado com o desenvolvimento regional e a valorização dos pequenos negócios (TCU, 2023).
Souza (2019) observa que o tratamento favorecido conferido às MEs e EPPs é uma resposta às desigualdades estruturais enfrentadas por esses empreendimentos, e sua efetiva implementação pode transformar o mercado público em um espaço de inclusão produtiva e fortalecimento da economia local.

1.4 DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA PARTICIPAÇÃO DAS MEs E EPPs
Apesar dos avanços legislativos, a participação efetiva das micro e pequenas empresas nas licitações públicas ainda enfrenta obstáculos significativos. Estudos acadêmicos e relatórios institucionais apontam que a complexidade dos editais, a exigência de documentação excessiva e a falta de capacitação dos servidores públicos são entraves recorrentes (Grijó et al., 2023; Lima, 2021).
Cabral, Reis e Sampaio (2015) identificaram que a previsibilidade das regras e a simplificação dos procedimentos são fatores decisivos para o sucesso das MEs e EPPs nas contratações públicas. Já Lima (2021) alerta que, sem regulamentação adequada, os dispositivos protetivos da nova legislação podem se tornar inócuos, comprometendo os objetivos de inclusão e desenvolvimento econômico.

“A efetiva participação das micro e pequenas empresas nas licitações públicas depende não apenas da existência de normas favoráveis, mas da sua correta aplicação, fiscalização e constante aprimoramento” (Grijó et al., 2023, p. 89).
Essas constatações reforçam a necessidade de um olhar crítico e propositivo sobre a efetividade das políticas públicas voltadas aos pequenos negócios, especialmente no contexto das compras governamentais, que movimentam bilhões de reais anualmente e podem ser um vetor estratégico de transformação socioeconômica.

SEÇÃO II- Aspectos Jurídicos e Práticos da Participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas Licitações

2.1 O Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte
A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu um regime jurídico diferenciado para microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs), buscando corrigir desigualdades estruturais e ampliar o acesso às contratações públicas. Conforme Vieira (2021), “o tratamento favorecido não é mera faculdade da Administração, mas uma obrigação legal, fundada nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal, que impõem ao Estado o dever de fomentar os pequenos negócios”.  
Entre os principais mecanismos previstos na Lei n° 123/2006 estão:  
- Regularização fiscal tardia, permitindo que Mês e EPPs apresentem documentos complementares após a fase de habilitação.  
- Empate ficto, que concede preferência às propostas de Mês e EPPs em caso de empate com empresas maiores.  
- Reserva de cota de até 25% em bens e serviços divisíveis.  
- Exclusividade em licitações de até R$ 80.000,00, ampliando o acesso às compras públicas.  
Esses instrumentos visam garantir que pequenos negócios possam competir em condições mais equitativas.

2.2  A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021)
A Lei nº 14.133/2021 reafirmou e ampliou os mecanismos de inclusão previstos na LC 123/2006. Para Justen Filho (2021), “a licitação deve ser compreendida como meio de concretização dos valores constitucionais, e não como ritualismo burocrático que afasta os agentes econômicos do mercado público”. Essa visão reforça a necessidade de simplificação e clareza nos editais, de modo a não excluir pequenos empreendedores.  
Além disso, a nova lei trouxe maior ênfase em planejamento, transparência e sustentabilidade, integrando políticas públicas de inclusão econômica com práticas modernas de governança.

2.3 Benefícios Econômicos e Sociais da Inclusão das MEs e EPPs
A participação das micro e pequenas empresas nas licitações públicas gera impactos positivos relevantes:  
- Descentralização econômica, fortalecendo economias locais.  
- Geração de empregos, especialmente em regiões menos desenvolvidas.  
- Estímulo à inovação, já que pequenos negócios tendem a ser mais flexíveis e criativos.  
- Aumento da competitividade, reduzindo a concentração de mercado em grandes fornecedores.  
Segundo Souza (2019), “o tratamento favorecido conferido às MEs e EPPs é uma resposta às desigualdades estruturais enfrentadas por esses empreendimentos, e sua efetiva implementação pode transformar o mercado público em um espaço de inclusão produtiva e fortalecimento da economia local”.
Esse entendimento é corroborado por Cabral, Reis e Sampaio (2015), ao afirmarem que a previsibilidade das regras e a simplificação dos procedimentos são fatores decisivos para que os pequenos negócios consigam competir em condições reais de igualdade. Ou seja, não basta a previsão normativa: é necessário que o Estado assegure um ambiente institucional estável e acessível, capaz de transformar o potencial inclusivo das licitações em resultados concretos para a sociedade.  

2.4 Limitações e Críticas ao Regime Diferenciado
Apesar dos avanços legislativos, alguns desafios persistem. A doutrina aponta que a burocracia excessiva, a complexidade dos editais e a falta de capacitação técnica de gestores públicos e empresários ainda comprometem a efetividade das normas.  
Torres (2023) observa que “o tratamento favorecido só alcança seus objetivos quando acompanhado de políticas de capacitação e fiscalização adequadas”. Nesse sentido, a efetividade das normas depende não apenas da previsão legal, mas também da sua correta aplicação e fiscalização.

 SEÇÃO III – DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS NA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NAS LICITAÇÕES PÚBLICAS
A participação das microempresas (Mês) e empresas de pequeno porte (EPPs) nas licitações públicas constitui importante instrumento de promoção do desenvolvimento econômico e da inclusão produtiva. Embora o ordenamento jurídico brasileiro preveja um regime diferenciado e favorecido, especialmente por meio da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei nº 14.133/2021, a efetividade desses mecanismos ainda enfrenta limitações práticas que comprometem a plena concretização de seus objetivos.
Nesse contexto, torna-se imprescindível analisar criticamente os desafios persistentes e as perspectivas futuras, a fim de compreender em que medida o modelo normativo vigente é capaz de promover igualdade material no acesso às contratações públicas.

3.1 Desafios Persistentes
Apesar dos avanços legislativos, a participação efetiva das Mês e EPPs nas licitações públicas ainda é marcada por obstáculos estruturais relevantes. Dentre eles, destaca-se, inicialmente, o excesso de burocracia e a complexidade dos editais, que, na prática, dificultam o acesso de pequenos empreendedores. Embora a legislação estabeleça diretrizes de simplificação, observa-se a permanência de exigências formais excessivas e linguagem técnica pouco acessível, o que acaba por restringir a competitividade.
Nesse sentido, Justen Filho (2021) adverte que o formalismo exacerbado compromete a função instrumental da licitação, transformando-a em um mecanismo excludente, em desacordo com os princípios constitucionais da eficiência e da competitividade. Tal cenário evidencia uma desconexão entre a previsão normativa e a prática administrativa.
Outro fator relevante consiste na insuficiente capacitação tanto dos gestores públicos quanto dos próprios empreendedores. A correta aplicação dos benefícios previstos na legislação — como o empate ficto, a regularização fiscal tardia e a reserva de cotas — depende de conhecimento técnico específico. Conforme apontam Cabral, Reis e Sampaio (2015), a previsibilidade das regras e a capacitação dos agentes envolvidos são elementos determinantes para o sucesso das micro e pequenas empresas nas compras públicas.
Além disso, a fragilidade dos mecanismos de fiscalização contribui para a inefetividade do regime diferenciado. A ausência de controle adequado permite que dispositivos legais sejam ignorados ou aplicados de forma inadequada, esvaziando seu potencial inclusivo. Como destaca Grijó et al. (2023), a efetividade das políticas públicas voltadas aos pequenos negócios depende não apenas da existência de normas, mas de sua implementação e monitoramento contínuos.
A desigualdade regional também se apresenta como um desafio significativo. Empresas localizadas em regiões menos desenvolvidas enfrentam barreiras adicionais, como limitações de infraestrutura, menor acesso à informação e escassez de programas de capacitação. Esse cenário reforça a necessidade de políticas públicas que considerem as especificidades territoriais, sob pena de aprofundamento das disparidades econômicas.
Diante desse conjunto de fatores, verifica-se que a mera previsão normativa de tratamento favorecido não é suficiente para assegurar a inclusão efetiva das Mês e EPPs, sendo indispensável a adoção de medidas estruturais que viabilizem sua participação em condições reais de igualdade.

3.2 Perspectivas Futuras
A superação dos desafios identificados demanda a adoção de estratégias integradas, capazes de alinhar o modelo normativo às práticas administrativas. Nesse contexto, a digitalização dos processos licitatórios surge como uma das principais perspectivas de aprimoramento. A ampliação do uso de plataformas eletrônicas tende a reduzir a burocracia, aumentar a transparência e facilitar o acesso de pequenos empreendedores às contratações públicas.
De acordo com o SEBRAE (2022), a utilização de sistemas digitais contribui significativamente para a democratização do acesso às compras governamentais, ao simplificar procedimentos e ampliar a competitividade. No entanto, sua eficácia depende da capacitação dos usuários e da adequação das plataformas às necessidades dos pequenos negócios.
A capacitação contínua, tanto de gestores públicos quanto de empresários, configura-se como medida essencial para a efetividade do regime jurídico diferenciado. Programas de treinamento e orientação podem contribuir para a correta aplicação das normas e para o fortalecimento da atuação das Mês e EPPs no mercado público.
Outra perspectiva relevante consiste na implementação de políticas de desenvolvimento regional, com incentivos específicos voltados às empresas situadas em áreas menos favorecidas. Tais políticas podem promover maior equilíbrio na participação e estimular o crescimento econômico local, em consonância com os objetivos constitucionais de redução das desigualdades.
Ademais, a integração das licitações públicas com políticas de inovação e sustentabilidade representa uma tendência contemporânea. A valorização de pequenos negócios que desenvolvem soluções inovadoras e sustentáveis pode transformar o processo licitatório em um instrumento estratégico de desenvolvimento econômico, social e ambiental.
Por fim, o fortalecimento dos mecanismos de fiscalização e do controle social é indispensável para garantir a efetividade das normas. A atuação dos órgãos de controle, aliada à transparência e à participação da sociedade, contribui para assegurar que os benefícios legais sejam efetivamente aplicados, evitando distorções e promovendo maior confiança no sistema de compras públicas.

3.3 Considerações Finais da Seção
A análise dos desafios e perspectivas evidencia que, embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha de instrumentos relevantes para a inclusão das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas, sua efetividade ainda depende de fatores estruturais e institucionais.
Nesse sentido, é possível afirmar que o modelo atual, apesar de normativamente avançado, ainda não é plenamente suficiente para garantir igualdade material no acesso às contratações públicas. A concretização desse objetivo exige não apenas a existência de normas favoráveis, mas sua correta aplicação, fiscalização e constante aprimoramento.
Assim, o fortalecimento da participação das Mês e EPPs nas licitações públicas passa, necessariamente, pela articulação entre legislação, gestão pública eficiente e políticas de capacitação e desenvolvimento econômico. Somente por meio dessa integração será possível transformar o potencial inclusivo das normas em resultados concretos, contribuindo para a geração de empregos, a dinamização das economias locais e a promoção do desenvolvimento nacional.

CONCLUSÃO

O presente trabalho teve como objetivo analisar a participação das microempresas (Mês) e empresas de pequeno porte (EPPs) nas licitações públicas, com ênfase na efetividade do regime jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 14.133/2021. Buscou-se, especialmente, verificar se os mecanismos legais de favorecimento são capazes de promover a inclusão econômica e ampliar a competitividade desses empreendimentos no âmbito das contratações públicas.
A partir da análise desenvolvida ao longo das seções, constatou-se que o ordenamento jurídico brasileiro apresenta um conjunto normativo robusto e alinhado aos objetivos constitucionais de promoção do desenvolvimento econômico e redução das desigualdades. Instrumentos como o empate ficto, a regularização fiscal tardia, a reserva de cotas e a exclusividade em determinadas licitações demonstram a intenção do legislador de criar condições mais equitativas de participação para os pequenos negócios.
Entretanto, verificou-se que a existência desses mecanismos, por si só, não é suficiente para garantir sua efetiva aplicação. Persistem entraves estruturais relevantes, como a burocracia excessiva, a complexidade dos editais, a insuficiente capacitação de gestores públicos e empresários, bem como fragilidades nos mecanismos de fiscalização. Tais fatores evidenciam uma distância significativa entre a previsão normativa e a realidade prática das licitações públicas.
Nesse contexto, conclui-se que o regime jurídico diferenciado, embora essencial, ainda não alcança plenamente seus objetivos de inclusão e competitividade. A efetividade das normas depende diretamente da atuação administrativa, da simplificação dos procedimentos, da capacitação dos agentes envolvidos e do fortalecimento dos mecanismos de controle.
Ademais, a ampliação do uso de tecnologias digitais, a implementação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento regional e a integração das licitações com estratégias de inovação e sustentabilidade apresentam-se como caminhos promissores para o aprimoramento do sistema. Tais medidas podem contribuir para transformar o mercado de compras públicas em um ambiente mais acessível, transparente e inclusivo.
Por fim, destaca-se que a participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas não se limita a uma questão jurídica, mas representa uma estratégia relevante de desenvolvimento socioeconômico. O fortalecimento desses empreendimentos nas contratações públicas pode gerar impactos positivos na geração de empregos, na dinamização das economias locais e na promoção da justiça econômica.
Dessa forma, reafirma-se a necessidade de contínuo aprimoramento das políticas públicas e da atuação estatal, a fim de assegurar que os benefícios previstos na legislação se traduzam em resultados concretos para a sociedade brasileira, consolidando as licitações públicas como instrumento efetivo de inclusão e desenvolvimento.
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